
 

 

À EXMA. SRA. AGENTE DE CONTRATAÇÃO, NESSE ATO DESIGNADA PREGOEIRA OFICIAL, DO MUNICÍPIO 
DE SANTA RITA DO SAPUCAI / MG. 
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 002/2025  REGISTRO DE PREÇOS N.º 002/2025  
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 006/2025 
 

 

A BEEFALLO CARNES DO BRASIL LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita junto ao 

CNPJ sob o n. 33.131.856/0001-55, sediada na Rua Joaquim Bonifácio, nº 905, Jardim das Alterosas, 

Betim - MG, CEP 32.670-702, neste ato representada pelo seu Diretor, vem, respeitosamente, com 

fulcro no item 9.4 do instrumento convocatório, referente ao processo licitatório em epígrafe, opor: 

 

C O N T R A R R A Z Õ E S 

 

em face do Recurso Administrativo interposto pela licitante LUZ COMERCIO ATACADISTA LTDA., 

inscrita no CNPJ sob o nº 57.389.183/0001-04, sediada à ESTRADA RURAL - KM 5, número SN, bairro 

CAPETINGA, município ITAJUBA - MG, CEP 37.506-899, por intermédio de sua representante legal, 

Sra. LUARA VILAS BOAS RIBEIRO, pelos fatos e mediante as razões de direito expostas a seguir, 

requerendo a MANUTENÇÃO INTEGRAL DA DECISÃO ORA RECORRIDA, bem como o seguimento 

das inclusas razões, a fim de que sejam apreciadas por V.Sa. ou outro agente público investido 

legalmente na qualidade de Autoridade Superior, a quem ora é requerida a confirmação do 

julgamento sob exame. 

 

  Nestes termos, 

  pede deferimento. 

 

Betim / MG, 10 de março de 2025. 

 

_________________________________________ 
BEEFALLO CARNES DO BRASIL LTDA. 

Luiz Carlos Rodrigues Eloi 
Representante Legal 



 

 

À EXMA. PREGOEIRA OFICIAL DO MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO SAPUCAI / MG 
 
 
 
 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 002/2025  REGISTRO DE PREÇOS N.º 002/2025  

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 006/2025 

 

 

 

I  DA TEMPESTIVIDADE: 

 

1. Antes de adentrarmos ao mérito da questão recursal, insta salientar a TEMPESTIVIDADE 

destas Contrarrazões, haja vista a obediência ao prazo de 03 (três) dias úteis para apresentar as 

razões, ficando os demais licitantes intimados para apresentarem contrarrazões em igual prazo, 

conforme disposto no item 9.4 do Edital, cujo término se dá no dia 11/03/2025 (terça-feira), 

conforme mensagem do chat: 

 

 

2. Assim, estas Contrarrazões são estritamente TEMPESTIVAS, devendo ser conhecidas, 

analisadas e julgadas nos termos da legislação em vigor. 

 

II  DAS ALEGAÇÕES DA RECORRENTE: 

 

3. Inconformada com a decisão dessa DD. Pregoeira Oficial, que declarou acertadamente a 

empresa RECORRENTE como INABILITADA para prosseguimento no certame, a empresa expôs suas 

razões, conforme seguem nas linhas a seguir. 

4. Em apertada síntese, a RECORRENTE LUZ COMERCIO ATACADISTA LTDA. argui seu 

descontentamento, alegando em síntese que Após a conclusão da fase de lances do pregão em 



 

 

referência, constatamos que nos itens 5, 10 e 15 nossa empresa ficou classificada dentro da faixa de 

até 10% em relação ao primeiro colocado.  

5. Argumenta ainda que  Ao constatar que havia empresa regional com lances até 10% do 

melhor lance, deveria o Agente de Contratação proceder com a abertura da fase de desempate 

atendendo aos itens 3.2.2.2, 3.2.2.3 e 3.2.2.4 do edital e Art. 9.º do Decreto Municipal nº 

13.667/2020, que regulamenta a LC 123/2006, garantindo assim a vinculação ao instrumento 

convocatório.  

6. Por fim, alega que resta evidente a necessidade de atendimento das condições 

editalícias  

7. Pugna pela reforma da decisão que acertadamente a inabilitou. 

8. É o breve relatório. 

 

 

III  DO MÉRITO | FUNDAMENTOS JURÍDICOS 

 

9. De início, com relação às alegações e motivos apresentados pela empresa RECORRENTE, 

comungamos de opinião divergente, muito embora, tenhamos nos esforçado para vislumbrar o 

entendimento desejado, sendo diversos os elementos que nos levaram a concluir pela 

impossibilidade do atendimento ao pedido. 

10. Imperioso observar que a peça recursal apresentada pela RECORRENTE deve ser 

SUMARIAMENTE REJEITADA pela Ilustre Pregoeira Oficial e sua equipe de apoio, visto que não 

possui consistência técnica e fundamentos legais suficientes para prosperar, como será 

demonstrado nas linhas seguintes. 

11. Como se sabe, o instrumento convocatório é o ato administrativo normativo através do 

qual a pessoa licitante noticia a abertura da licitação em uma das modalidades legais, fixa as 

condições de sua realização e também do contrato e convoca os interessados para a apresentação 

das propostas para o negócio de seu interesse. 

12. E o município de Santa Rita do Sapucai / MG assim o fez, definindo detalhamente as 

especificações dos itens que pretende adquirir, bem como o rito necessário para tanto. 



 

 

13. Dentre os instrumentos convocatórios encontráveis, o Edital é induvidosamente o mais 

relevante, pois por seu intermédio são fixadas as condições e estabelecidos os critérios para a 

participação da licitação, que sem a sua existência formal e prévia, se torna inconcebível qualquer 

procedimento licitatório.  

14. Ao elaborar o edital de licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N.º 002/2025 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 006/2025, o município de Santa Rita do Sapucai / MG, cumpriu com 

todas as exigências inseridas no texto legal. 

15. Data máxima vênia à RECORRENTE, há de se perceber que houve uma confusão na 

interpretação do comando do Edital e nesse sentido vamos explicar melhor. 

16. Assim dispõe o instrumento convocatório, em seu item 3.2: 

 
 

3.2. Da participação das Microempresas (MEI e ME) e Empresas de 

Pequeno Porte (EPP):  

3.2.1. Do tratamento diferenciado em geral:  

3.2.1.1. SERÁ REGIDO PELA LEI COMPLEMENTAR 

N.º 123/2006 E PELO DECRETO MUNICIPAL N.º 

13.667/2020. (g.n) 

 

 

3.2.2. Do tratamento diferenciado das beneficiárias 

sediadas local ou regionalmente:  

3.2.2.1. Será regido pelo Decreto Municipal N.º 

13.667/2020. 

 

17. Note que para a aplicação dos benefícios voltados às micro ou pequenas empresas locais ou 

regionais, a primeira coisa a ser observada são as disposições do Decreto Municipal nº 13.667/2020. 



18. Vejamos o que diz o Decreto em epígrafe, no que diz respeito a esse assunto:

19. Antes de mais nada, cumpre-nos destacar que os benefícios contidos nos artigos 6º a 8º do

Decreto Municipal sob apreço, referem-se às três espécies de licitações diferenciadas, quais 

sejam:

a) Licitação exclusiva para ME e EPP;

b) Subcontratação de ME e EPP e;

c) Cota reservada para contratação de ME e EPP.



 

 

20. Assim, APENAS E SOMENTE NESSAS 3 POSSIBILIDADES DE 

LICITAÇÕES DESCRITAS ACIMA é que será aplicado o benefício da 

regionalidade que permite a contratação de micro ou pequenas 

empresas sediadas local ou regionalmente.  
21. Repito: para que seja possível conceder prioridade de contratação às Micro ou Pequenas 

empresas sediadas local ou regionalmente tem-se que verificar se a licitação é exclusiva, ou se há 

previsão de subcontratação ou se há cota reservada. 

22. No caso presente, a Recorrente está inconformada por entender que o Agente de 

Contratação, deveria ter procedido com a abertura da fase de desempate atendendo aos itens, 

haja vista estar a mesma sediada no município de Itajubá, sendo, portanto, considerada empresa 

regional. 

23. Ocorre que a Recorrente se esquece de que ela estava disputando ITENS COM 

AMPLA PARTICIPAÇÃO de interessados, sendo estes: 0004, 0005, 0010, 0015 e 

0016, conforme consta do Preâmbulo do edital. E para esses itens, não se aplica o previsto 

no art. 48, §3º da LC 123/06, assim como o art. 9º Municipal 13.667/2020, 

pelo simples fato de que esses itens não são destinados à participação exclusiva de ME ou EPP, 

não se tratam de itens subcontratados e não são itens provenientes de cota reservada.   

24. Para os itens 05, 10 e 15 bastaria a aplicação do benefício do empate ficto, contido no item 

8.3.11 do edital, caso ocorrido, no início da disputa de lances, e nada mais! 

25. Mesmo que nos esforçássemos para aceitar a tese da recorrente, o que não é o caso, haja vista, 

estarmos diante de itens de ampla participação o que já estanca quaisquer dúvidas sobre o assunto, 

para se aplicar o benefício debatido, mister que houvesse justificativa por parte da Administração, haja 

vista tratar-se de uma faculdade. 

                                                
1 8.3. Do empate ficto:  
8.3.1. Consideram-se empate ficto as situações em que as propostas apresentadas pelas Microempresas (MEI e ME) ou 
Empresas de Pequeno Porte (EPP) forem iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada. 
 



 

 

26. Nesse sentido, o TCE/MG já se posicionou por meio da Consulta 932701, de que esse benefício 

trata-se de uma faculdade e não o dever: 

 
Pouco mais de um ano após a apreciação da Consulta nº 887734, foi 
publicada a Lei Complementar nº 147/14, que alterou diversos 
dispositivos da Lei Complementar nº 123/06 e inseriu novos benefícios 
para as ME e EPP, dentre os quais se destacam a obrigatoriedade de 
realizar procedimento licitatório exclusivo para as microempresas e 
empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja 
de até R$80.000,00 (oitenta mil reais) e o estabelecimento, em 
aquisições de bens de natureza divisível, de cota de até 25% do objeto 
para a contratação de ME e EPP.  
Além desses benefícios, foi introduzido o § 3º no art. 48 Lei 
Complementar nº 123/06, in verbis:  
Art. 48, § 3º - Os benefícios referidos no caput deste artigo poderão, 
justificadamente, estabelecer a prioridade de contratação para as 
microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou 
regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço 
válido.  
Por meio deste dispositivo legal, a Administração passou a ter a 
faculdade (e não o dever) de estabelecer margem de preferência de 

 No entanto, mais uma vez, não foram definidos o 
sentido e o alcance desta expressão. 

 

27. Conforme LC 123/06 em seu art. 48, §3º e art. 9º, inciso II do Decreto Municipal nº 

13.667/2020, para aplicação da prioridade dessa contratação, há necessidade de JUSTIFICATIVA, a 

qual deveria restar expressamente prevista no instrumento convocatório, não sendo o que 

ocorreu. 

28. Por fim, ainda que não estivéssemos tratando de itens de ampla participação, O QUE NÃO 

É O CASO, REPITA-SE, para aplicação dos benefícios dos artigos 6º ao 8º do Decreto Municipal, seria 

obrigatório um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como ME ou EPP 

sediados local ou regionalmente, não sendo o que ocorreu com os itens 05, 10 e 15. É o 

que diz o artigo 10 do Decreto Municipal. Vejamos: 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

29. No certame em epígrafe, tivemos a participação das seguintes empresas: 

Item 05: 

 



 

 

 

 Luz Comércio Atacadista: cidade de Itajubá; 

 Andorinha Alimentos Ltda: cidade de Formiga, portanto, fora da limitação estabelecida no 

item 3.2.2.32 do edital; 

 Maria Clarisse Vilas Boas Ribeiro: cidade de Itajubá, porém fora do limite de 10% do melhor 

preço válido. 

 

Item 10 

                                                
2 3.2.2.3. Serão consideradas de âmbito regional todas as empresas beneficiárias cuja sede esteja dentro dos limites 
geográficos das microrregiões Santa Rita do Sapucaí, Pouso Alegre e Itajubá, conforme definido pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística  IBGE. 



 

 

 

 Luz Comércio Atacadista: cidade de Itajubá; 

 Maria Clarisse Vilas Boas Ribeiro: cidade de Itajubá; 

 D' Andrea Distribuidora é de Maria da Fé e está fora do limite de 10% 

 

Item 15 

 



 

 

 

 Luz Comércio Atacadista: cidade de Itajubá; 

 Maria Clarisse Vilas Boas Ribeiro: cidade de Itajubá 

 

30. Como se vê, em nenhum dos itens objetos de irresignação não houve um mínimo de 3 (três) 

fornecedores competitivos enquadrados como ME ou EPP sediados local ou regionalmente. E ainda 

que tivessem, reforce-se mais uma vez, que são itens de AMPLA PARTICIPAÇÃO, que afastam a 

aplicação dos benefícios debatidos no Decreto Municipal citado. 

31. Dessa forma, não há nenhuma irregularidade na decisão que inabilitou a empresa 

RECORRENTE para prosseguimento no certame, eis que os equivocados argumentos lançados não 

merecem acolhida. 

32. Com o devido respeito ao recurso apresentado, se vê que o mesmo carece de embasamento 

legal ante à tese suscitada, carecendo de sustentação jurídica, conforme se verificou. 

33. Tem-se que a decisão dessa DD. Pregoeira Oficial se deu em estrita consonância à 

legislação e ao entendimento dos Tribunais Pátrios, uma vez que o entendimento desejado pela 

empresa RECORRENTE não condiz com os ditames legais e tenta induzir a erro o brilhante trabalho 

realizado por toda a Equipe, o que faz, por consequência, a necessidade da manutenção da 

correta, legal, robusta e fundamentada decisão que decretou sua INABILITAÇÃO. 



 

 

34. De antemão, roga-se, desde já, que essa DD. Pregoeira MANTENHA INTEGRALMENTE SUA 

DECISÃO, A QUAL INABILITOU A RECORRENTE PARA PROSSEGUIMENTO DO CERTAME. 

 

IV  DO PEDIDO: 

 

35. Ante os robustos e consistentes fatos e fundamentos narrados, além das razões de direito 

acima aduzidas, requer à DD. Pregoeira Oficial que seja MANTIDA INTEGRALMENTE A SUA 

DECISÃO, uma vez que esta atendeu integralmente e de forma incontestável todas as disposições 

exigidas no instrumento convocatório, impondo ainda reforçar que as razões apresentadas pela 

RECORRENTE são totalmente frágeis, insuficientes e não guardam a estrita correlação dos fatos 

com os ditames legais e as regras editalícias. 

 

Betim / MG, 10 de março de 2025. 

 

 

 

_________________________________________ 
BEEFALLO CARNES DO BRASIL LTDA. 

Luiz Carlos Rodrigues Eloi 
Representante Legal 




















